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Ataque a ambientalistas na
Chapada repercute na Câmara

Vereadores cobram investigação rigorosa e proteção para 
Alcione Corrêa e Marcos Fantini após ataque em Itaetê

LEIA MAIS NA PÁGINA 3

Os vereadores André Fraga (PV) e Hamilton Assis (PSOL) 
repudiaram o ataque contra os ambientalistas Alcione 
Corrêa e Marcos Fantini, ocorrido na zona rural de Ita-
etê, na Chapada Diamantina. Os parlamentares reper-

cutiram o assunto na Câmara e cobraram investigação rigorosa, 
responsabilização dos envolvidos e medidas de proteção às víti-
mas. O caso ocorreu na área da Toca do Lobo, considerada estra-
tégica para a preservação ambiental e a recarga hídrica da Bahia.
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Abancada de oposição 
na Câmara Municipal de 
Salvador destacou, no 
dia 7, o posicionamento 

contrário à aprovação do Projeto 
de Resolução nº 28/2026, que 
propõe a concessão do Título de 
Cidadão de Salvador ao senador 
Flávio Bolsonaro. A matéria foi 
aprovada pela maioria em ses-
são realizada no dia 6, mas sem 
os votos dos vereadores da opo-
sição.

Os 10 parlamentares da 
bancada votaram contra a home-
nagem por entenderem que o 
senador não possui serviços 
prestados à capital baiana que 
justifiquem o reconhecimento ofi-
cial concedido pela Câmara.

A oposição na Casa é for-
mada pelos vereadores Ran-
derson Leal (Podemos), Marta 
Rodrigues (PT), Aladilce Souza 
(PCdoB), Sílvio Humberto (PSB), 
João Cláudio Bacelar (Podemos), 
Hélio Ferreira (PCdoB), Eliete 

Paraguassu (PSOL), Hamilton 
Assis (PSOL), Felipe Santana 
(PSD) e David Rios (MDB).

Líder da oposição, o verea-
dor Randerson Leal afirmou que 
a bancada atuou de forma uni-
ficada por considerar que Sal-
vador enfrenta problemas mais 
urgentes e precisa valorizar pes-
soas que tenham contribuição 
efetiva para a cidade.

“Os 10 vereadores da oposi-
ção votaram contra porque Sal-
vador precisa reconhecer quem 
verdadeiramente contribui com a 
nossa cidade. Flávio Bolsonaro 
nunca apresentou ações concre-
tas em benefício do povo sotero-
politano. A Câmara aprovou essa 
homenagem, mas sem o voto da 
bancada de oposição”, declarou 
Randerson Leal.

Oposição vota contra
título para Flávio Bolsonaro

Bancada afirma que senador não possui serviços 
prestados à capital baiana que justifiquem a homenagem
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Mesa Executiva do biênio 2025-2026

ACâmara Municipal 
de Salvador aprovou 
dois projetos de auto-
ria da vereadora Mar-

celle Moraes (União) voltados ao 
enfrentamento da violência con-
tra a mulher e à busca por justiça 
no Caso Orelha.

Entre as matérias aprovadas 
está o Projeto de Indicação nº 
49/2026, que solicita ao prefeito 
de Salvador a inclusão, na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
de 2027, de recursos destinados 
à aquisição de tornozeleiras ele-
trônicas para monitoramento de 
agressores em casos de violên-
cia doméstica e familiar contra a 

mulher, mediante determinação 
judicial.

A proposta prevê coopera-
ção entre a Prefeitura, o Governo 
do Estado, o Poder Judiciário e 
os órgãos de segurança pública, 
com o objetivo de fortalecer os 
mecanismos de proteção às víti-
mas e a fiscalização do cumpri-
mento de medidas protetivas.

Para Marcelle Moraes, o 
projeto representa mais uma fer-
ramenta de proteção à vida das 
mulheres.

“Infelizmente, muitas mulhe-
res vivem sob ameaça constante, 
mesmo após denunciarem seus 
agressores. O monitoramento 

eletrônico é uma medida que 
pode salvar vidas, garantir mais 
segurança às vítimas e ajudar no 
cumprimento efetivo das decisões 
judiciais”, afirmou a vereadora.

CASO ORELHA
Os vereadores também 

aprovaram a Moção nº 57/2026, 
que faz um apelo pela federaliza-
ção das investigações do Caso 
Orelha. “Nosso mandato seguirá 
cobrando justiça, transparência e 
rigor nas investigações. A socie-
dade precisa de respostas, e os 
responsáveis precisam ser iden-
tificados e responsabilizados”, 
declarou Marcelle Moraes.

Marcelle tem indicação aprovada
para proteção às mulheres

Legislativo também aprovou moção da vereadora 
pela federalização das investigações do Caso Orelha

Vereadores da bancada da oposição

Foto: Divulgação
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Em entrevista à TV 
Câmara, o vereador 
André Fraga cobrou 
investigação rápida e 

rigorosa após o atentado regis-
trado na madrugada de 30 de 
abril, na Serra da Chapadi-
nha, em Itaetê, na Chapada 
Diamantina. A declaração foi 
dada pouco antes da sessão 
do dia 5, ao comentar a inva-
são armada ao Posto Avançado 
da Reserva da Biosfera da Mata 
Atlântica (RBMA) Toca do Lobo, 
onde os guardiões Marcos Fan-
tini e Alcione Corrêa foram fei-
tos reféns e tiveram a residência 
incendiada, com destruição de 
equipamentos essenciais, como 
placas de energia solar, baterias 
e meios de comunicação.

O ataque, denunciado por 
entidades como a Comissão Pas-
toral da Terra (CPT) e o Obser-
vatório dos Conflitos Socioam-
bientais da Chapada Diamantina 
(OCA), ocorreu em uma área 
considerada estratégica para a 
recarga hídrica do estado e para 
a conservação de espécies ame-
açadas. A Toca do Lobo funciona 
como ponto de apoio para ações 
ambientais na região, incluindo 
iniciativas de proteção ao guigó-
-da-caatinga, primata ameaçado 
de extinção.

O atentado também rea-
cende o alerta sobre a violên-
cia no campo em uma região 
marcada por conflitos fundiários 
e pressão sobre áreas de pre-
servação. Relatos de entidades 
que acompanham a Chapada 
Diamantina apontam disputas 
por terra, grilagem, especula-
ção imobiliária e interesses liga-
dos à mineração, em um cená-
rio que amplia a vulnerabilidade 
de comunidades e territórios 
ambientalmente sensíveis.

“A Serra da Chapadinha é 
um espaço fundamental para a 
recarga hídrica da Bahia. Por 
isso, uma violência desse tipo, 
numa região tão importante, 
não pode prosperar”, afirmou o 

vereador.
De acordo com os relatos 

divulgados pelas entidades, os 
criminosos mantiveram as víti-
mas sob coerção, roubaram per-
tences e atearam fogo na resi-
dência, destruindo a estrutura 
montada no local. O prejuízo 
inclui equipamentos de ener-
gia solar, baterias, sistemas de 
abastecimento e meios de comu-
nicação utilizados pelos guardi-
ões no monitoramento da área.

Fraga afirmou que o man-
dato já acionou a Polícia Civil e 
cobrou a instauração imediata 
de inquérito para apuração do 
caso. “Solicitamos que a Polí-
cia Civil instaure rapidamente o 
inquérito, para que esse tipo de 

violência no campo, numa região 
tão importante como a Cha-
pada Diamantina, não prospere. 
É necessário que os responsá-
veis sejam identificados urgen-
temente e responsabilizados”, 
declarou.

Para o vereador, a gra-
vidade do atentado também 
se conecta a um cenário mais 
amplo de ameaças a defenso-
res ambientais no Brasil. “Foi 
um terror, literalmente”, disse, ao 
mencionar que a violência contra 
quem atua na proteção de terri-
tórios e direitos socioambientais 
segue como uma das marcas 
dos conflitos no campo.

Ele também ressaltou que 
os impactos de decisões sobre 
a Chapada Diamantina ultra-
passam os limites do município 
de Itaetê e podem atingir outras 
regiões do estado. “Às vezes, 
as pessoas acham que isso não 
tem relação com Salvador, mas 
tem. O planeta é um só. A água 
que chega à torneira em Salva-
dor depende da proteção desses 
territórios”, pontuou.

A CPT e o OCA cobram 
investigação rigorosa e medidas 
de proteção para comunidades, 
lideranças e áreas de preserva-
ção, além da responsabilização 
dos autores do ataque.

André Fraga cobra apuração de
atentado na Chapada Diamantina

Vereador defende responsabilização dos autores e alerta 
para impactos ambientais e hídricos da violência na região

O vereador Hamilton 
Assis também mani-
festou solidariedade 
às vítimas do aten-

tado ocorrido na zona rural de 
Itaetê, na Chapada Diamantina, 
e repudiou “a escalada da vio-
lência armada contra ambien-
talistas e defensores dos direi-
tos humanos na Bahia”. O casal 
de ambientalistas Alcione Cor-
rêa e Marcos Fantini relatou ter 

sido alvo de um ataque promo-
vido por homens armados entre 
os dias 30 de abril e 1º de maio, 
em uma ação que envolveu dis-
paros de arma de fogo e destrui-
ção de patrimônio.

A invasão à pousada Toca 
do Lobo, realizada por um grupo 
fortemente armado, com ame-
aças, destruição de equipa-
mentos e tentativa de incêndio, 
apresenta, segundo o vereador, 

“características típicas de ação 
miliciana”. Para Hamilton Assis, 
o episódio evidencia o grau de 
intimidação imposto a quem atua 
na defesa do meio ambiente e 
dos territórios ameaçados por 
interesses econômicos.

“O que vimos em Itaetê 
foi uma ação criminosa brutal, 
com características de milícia, 
que utilizou o terror como ins-
trumento de intimidação. Não é 

apenas um ataque a um casal 
de ambientalistas, é uma ten-
tativa de silenciar todos aque-
les que lutam pela preservação 
ambiental e pela vida. Alcione e 
Marcos precisam de proteção, 
e o Estado, que foi ineficaz em 
coibir tal brutalidade, agora tem 
o dever de identificar e punir, 
com o rigor da lei, os responsá-
veis por essa atrocidade”, afir-
mou o vereador.

Hamilton Assis também repudia 
ataque contra ambientalistas

A Serra da Chapadinha é um espaço fundamental 
para a recarga hídrica da Bahia, afirma André Fraga

Foto: Paulo M. Azevedo
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CÂMARA MUNICIPAL
26ª SESSÃO ORDINÁRIA    
2ª SESSÃO LEGISLATIVA        
20ª LEGISLATURA  
REALIZAÇÃO: 12 DE MAIO DE 2026 - 14h30min    
         
1 – EXPEDIENTE                           
1.1. Votação da Ata     
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)   

1.3. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador)
1 – Governo:  
2 – Oposição:
3 – Governo: 
4 – Oposição:  		        	  			      
5 – Bloco/Bancada ou Partido Independente:

2. REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos)

26ª SESSÃO ORDINÁRIA     
2ª SESSÃO LEGISLATIVA         
20ª LEGISLATURA   
REALIZAÇÃO: 12 DE MAIO DE 2026 - 14h30min     

          
1 – EXPEDIENTE                            
1.1. Votação da Ata      
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)    
 
1.3. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador) 
1 – Governo:   
2 – Oposição: 
3 – Governo:  
4 – Oposição:                   
5 – Bloco/Bancada ou Partido Independente: 
 
2. REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos) 
 

 

Ordem  Partido Tempo em minutos 
1 L/G 05' 
2 L/O 05' 
3 PSB 02’ 
4 PT 02’ 
5 NOVO 02’ 
6 PODE 05’ 
7 PP 07’ 
8 UNIÃO 07’ 
9 PRD 05’ 
10 PSDB 07’ 
11 PV 02’ 
12 CIDADANIA 02’ 
13 REPUBLICANOS 07’ 
14 MDB 02’ 

EXPEDIENTE
 
2ª SESSÃO LEGISLATIVA 
20ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 7 de maio de 2026.

 
 

 

 

PROJETO DE LEI Nº      /2026 

Dispõe sobre a restrição da publicidade de produtos e serviços relacionados à exploração, 
refino, distribuição e comercialização de carvão, petróleo e gás natural no âmbito do 
Município de Salvador, e dá outras providências.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA: 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Salvador, a política de restrição à 
publicidade de produtos e serviços relacionados à exploração, refino, distribuição e 
comercialização de carvão, petróleo e gás natural, com o objetivo de proteger a saúde 
pública, o meio ambiente e promover a conscientização sobre os impactos das mudanças 
climáticas.  

Art. 2º Ficam proibidos, nos espaços públicos sob gestão ou controle do Poder Público 
Municipal, a publicidade comercial, a promoção e o patrocínio de produtos e serviços 
relacionados aos combustíveis fósseis.  

§1º Consideram-se espaços públicos, para os fins desta Lei: 
I – abrigos e pontos de parada de transporte coletivo; 
II – terminais de transporte público; 
III – veículos do sistema de transporte público municipal; 
IV – mobiliário urbano, incluindo painéis digitais, outdoors e similares; 
V – prédios públicos e equipamentos municipais; 
VI – espaços publicitários em eventos patrocinados, apoiados ou realizados pelo Município.  
 
§2º Consideram-se produtos e serviços relacionados aos combustíveis fósseis aqueles 
vinculados à exploração, refino, distribuição e comercialização de carvão, petróleo e gás 
natural.  
 
Art. 3º É vedada a veiculação de publicidade de produtos e serviços relacionados aos 
combustíveis fósseis nos espaços definidos no artigo anterior, admitindo-se apenas a 
exposição informativa nos locais de venda, desde que observadas as disposições deste artigo.  
 
§1º A comunicação permitida deverá observar os seguintes princípios:  
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I – não associar o uso de combustíveis fósseis a práticas de lazer, esporte, cultura ou 
bem-estar; 
II – não utilizar crianças, adolescentes ou jovens em peças publicitárias, inclusive em 
conteúdos gerados por inteligência artificial;  
 
§2º A comunicação deverá conter advertência sobre os impactos ambientais e climáticos 
decorrentes do uso de combustíveis fósseis, conforme diretrizes estabelecidas pelo Poder 
Executivo Municipal, em articulação com órgãos de saúde e meio ambiente.  
 
§3º Nos casos de exposição informativa permitida, deverá constar a seguinte advertência: 
“A exploração e o uso de combustíveis fósseis contribuem diretamente para a mudança do 
clima e seus impactos à saúde e ao meio ambiente.”  
 
Art. 4º Os contratos de concessão, permissão ou autorização de uso de espaços públicos 
destinados à publicidade deverão ser adequados às disposições desta Lei no prazo máximo de 
180 (cento e oitenta) dias  
 
Art. 5º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis às seguintes 
penalidades administrativas: 
I – advertência; 
II – multa; 
III – suspensão da veiculação publicitária; 
IV – rescisão de contratos administrativos, quando aplicável.  
 
§1º As penalidades serão aplicadas de forma progressiva, conforme regulamentação do Poder 
Executivo.  
 
§2º A reincidência será considerada quando houver nova infração no prazo de até 12 (doze) 
meses.  
 
Art. 6 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 120 (cento e vinte) dias, 
estabelecendo os procedimentos de fiscalização, aplicação de penalidades e monitoramento 
do cumprimento desta norma.  
 
Art. 7º O Município poderá promover campanhas educativas e de conscientização sobre os 
impactos ambientais dos combustíveis fósseis, incentivando a transição para fontes de energia 
limpas e sustentáveis.  
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Art. 8 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Salvador-Bahia, 04 de maio de 2026. 

  

ANDRÉ FRAGA  

Vereador - Partido Verde 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo estabelecer, no âmbito do Município de 
Salvador, política pública de restrição à publicidade de combustíveis fósseis, reconhecendo a 
crise climática como uma das maiores ameaças à saúde pública, ao meio ambiente e à 
qualidade de vida da população. 

A queima de carvão, petróleo e gás natural constitui uma das principais fontes de 
emissão de gases de efeito estufa, contribuindo diretamente para o agravamento das 
mudanças climáticas, aumento das temperaturas e ocorrência de eventos extremos que 
impactam as cidades e a saúde coletiva. 

Apesar desse cenário, a indústria de combustíveis fósseis segue investindo fortemente 
em publicidade e estratégias de comunicação que normalizam o consumo desses produtos, 
muitas vezes por meio de práticas de greenwashing, capazes de induzir percepções 
equivocadas sobre seus impactos ambientais. 

A experiência brasileira no controle da publicidade do tabaco demonstrou que a 
restrição à promoção de produtos nocivos à saúde pode constituir importante instrumento de 
política pública. Nesse contexto, limitar a publicidade de combustíveis fósseis nos espaços 
públicos revela-se medida coerente com a proteção ambiental, a saúde coletiva e a 
necessidade de transição energética sustentável. 

A proposta respeita as competências constitucionais do Município ao tratar da 
utilização e regulação de espaços públicos urbanos, matéria de interesse local, nos termos do 
art. 30, incisos I e VIII, da Constituição Federal. 

Além disso, trata-se de medida alinhada aos compromissos climáticos assumidos pelo 
Brasil e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas, 
especialmente aqueles relacionados à ação climática e às cidades sustentáveis. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação do presente 
Projeto de Lei. 

Salvador-Bahia, 04 de maio de 2026. 
 
 
 
ANDRÉ FRAGA  
Vereador - Partido Verde 
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PROJETO DE LEI Nº      /2026 

Institui diretrizes para a Política Municipal de Ampliação do Acesso a Alimentos 
Saudáveis no Município de Salvador e dá outras providências.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
 

DECRETA: 

Art. 1º Ficam instituídas diretrizes para a Política Municipal de Ampliação do Acesso a 
Alimentos Saudáveis no âmbito do Município de Salvador, com o objetivo de promover o 
acesso da população a frutas, legumes e hortaliças de qualidade a preços acessíveis.  

Art. 2º A Política tem como finalidades: 

I – ampliar o acesso da população a alimentos frescos e nutritivos; 
II – promover a segurança alimentar e nutricional no município; 
III – incentivar hábitos alimentares saudáveis; 
IV – reduzir desigualdades no acesso a alimentos de qualidade; 
V – estimular o desenvolvimento econômico local, especialmente por meio da agricultura 
familiar. 

Art. 3º São diretrizes da Política: 

I – promoção da acessibilidade econômica aos alimentos, inclusive por meio de políticas 
de preço acessível; 
II – distribuição estratégica de pontos de comercialização em áreas de grande circulação e 
fácil acesso; 
III – incentivo à diversificação da oferta de produtos conforme a sazonalidade; 
IV – fortalecimento da produção local e da agricultura familiar; 
V – integração com políticas públicas de segurança alimentar, assistência social e 
desenvolvimento econômico; 
VI – estímulo à educação alimentar e nutricional da população; 
VII – universalização do acesso, sem exigência de cadastro prévio. 

Art. 4º A política Municipal poderá contemplar, entre outras ações: 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir diretrizes para a ampliação do 
acesso da população a alimentos saudáveis no Município de Salvador, inspirado em 
experiências exitosas de políticas públicas de abastecimento alimentar em centros urbanos.  

A segurança alimentar e nutricional constitui direito fundamental, sendo dever do 
poder público garantir condições para que todos tenham acesso regular e permanente a 
alimentos de qualidade. Em Salvador, ainda persistem desigualdades significativas no 
acesso a frutas, legumes e hortaliças, especialmente em regiões de maior vulnerabilidade 
social, o que impacta diretamente a saúde da população. 

A proposta busca incentivar a criação de unidades de comercialização de 
hortifrutigranjeiros com preços acessíveis, estrategicamente localizadas em áreas de grande 
circulação, como proximidades de terminais de transporte e equipamentos públicos, 
facilitando o acesso da população sem a imposição de barreiras como cadastros ou critérios 
restritivos. 

Importante destacar que o Projeto possui caráter orientador e estruturante, não 
impondo obrigações administrativas diretas ao Poder Executivo, mas estabelecendo 
diretrizes que poderão subsidiar a formulação e ampliação de políticas públicas de 
abastecimento alimentar no município, inclusive por meio de parcerias e iniciativas já 
existentes. 

Além de promover a segurança alimentar, a iniciativa contribui para o 
fortalecimento da agricultura familiar, o desenvolvimento econômico local e a promoção 
de hábitos alimentares mais saudáveis, alinhando-se aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da Organização das Nações Unidas, especialmente o ODS 2 (Fome Zero e 
Agricultura Sustentável), ODS 3 (Saúde e Bem-Estar) e ODS 11 (Cidades e Comunidades 
Sustentáveis). 

Diante do exposto, trata-se de proposta de elevada relevância social, que contribui 
para a construção de uma cidade mais justa, saudável e inclusiva, razão pela qual conto 
com o apoio dos Nobres Pares para sua aprovação. 

 

Salvador-Bahia,  05 de maio de 2026. 

 
ANDRÉ FRAGA 
Vereador 
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I – implantação de unidades de comercialização de hortifrutigranjeiros em pontos 
estratégicos do município; 
II – incentivo à adoção de política de preços acessíveis para os produtos ofertados; 
III – estabelecimento de parcerias com produtores locais, cooperativas e organizações da 
sociedade civil; 
IV – articulação com equipamentos públicos e políticas de abastecimento alimentar; 
V – promoção de campanhas educativas voltadas ao consumo de alimentos saudáveis. 

Art. 5º O Poder Executivo poderá firmar parcerias com instituições públicas ou privadas, 
cooperativas, associações e entidades da sociedade civil para a implementação das ações 
previstas nesta Lei.  

Art. 6º A regulamentação desta Lei caberá ao Poder Executivo, no que couber.  

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Salvador-Bahia, 05 de maio de 2026. 
 
 
 
ANDRÉ FRAGA 
Vereador 
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PROJETO DE LEI N°    /2026 

Dispõe sobre a proibição da utilização de linguagem neutra de gênero nas instituições de 

ensino públicas e privadas do Município de Salvador, assegurando o uso da norma culta 

da língua portuguesa, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA: 

Art. 1º. Fica proibida, no âmbito das instituições de ensino públicas e privadas do 

Município de Salvador, a utilização da chamada linguagem neutra de gênero em materiais 

didáticos, avaliações, comunicações institucionais e atividades pedagógicas. 

Art. 2º. Para os fins desta Lei, considera-se linguagem neutra de gênero o uso de 

construções linguísticas que alterem as normas gramaticais vigentes da língua portuguesa 

com o objetivo de neutralizar marcações de gênero. 

Art. 3º. As instituições de ensino deverão assegurar o uso da norma culta da língua 

portuguesa, conforme as diretrizes estabelecidas pelos órgãos oficiais de educação e pelas 

regras gramaticais reconhecidas. 

Art. 4º. O descumprimento desta Lei sujeitará a instituição infratora às sanções 

administrativas cabíveis, conforme regulamentação do Poder Executivo. 

Art. 5º. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Salvador, 06 de maio de 2026. 

 

CEZAR LEITE 

VEREADOR 
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JUSTIFICATIVA 

A presente proposição tem como objetivo resguardar a integridade da língua portuguesa 

e garantir que o ensino no Município de Salvador permaneça fiel às normas gramaticais 

oficialmente reconhecidas. 

Nos últimos anos, tem-se observado a tentativa de introdução da chamada “linguagem 

neutra de gênero” no ambiente escolar, prática que não possui respaldo nas regras formais 

da língua portuguesa e tampouco nas diretrizes educacionais oficiais do país. Trata-se de 

uma alteração artificial da linguagem, que rompe com padrões consolidados e 

compromete a clareza, a objetividade e a uniformidade da comunicação. 

A escola não pode ser utilizada como espaço para experimentações ideológicas que 

coloquem em risco o processo de aprendizagem dos alunos. A imposição de construções 

linguísticas não reconhecidas oficialmente tende a gerar confusão, prejudicar a 

alfabetização e dificultar o pleno domínio da norma culta, essencial para o 

desenvolvimento acadêmico e profissional dos estudantes. 

Além disso, é dever do Poder Público assegurar que o ensino esteja alinhado às diretrizes 

nacionais, como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que adota a norma padrão 

da língua portuguesa como referência. A adoção de variações não oficiais pode 

comprometer o desempenho dos alunos em avaliações externas, concursos públicos e 

exames nacionais. 

A presente proposta também atende ao interesse de pais e responsáveis que desejam uma 

educação baseada em critérios técnicos, objetivos e reconhecidos, sem interferências de 

natureza ideológica no conteúdo pedagógico. 
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Dessa forma, a iniciativa busca preservar a qualidade do ensino, garantir segurança 

jurídica às instituições educacionais e assegurar que o ambiente escolar permaneça 

voltado à formação acadêmica sólida, e não à promoção de agendas que destoem das 

normas oficiais de ensino. 

Trata-se, portanto, de medida necessária, legítima e de relevante interesse público. 

 

Salvador, 06 de maio de 2026. 

 

CEZAR LEITE 

VEREADOR 

 
 

 
 
 
 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº     / 2026     
 
Concede a Medalha Thomé de Sousa ao Capitão de Fragata, Gustavo de Oliveira Dias.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  

 

RESOLVE: 
 
 

Art. 1º. Fica concedida a Medalha Thomé de Souza ao Capitão da Marinha, Leonardo 

Lopes Pereira da Silva. 

Art. 2º. A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega da 

honraria, em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.  

Art. 3º. As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba 

própria do orçamento vigente. 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Salvador, 05 de maio de 2026. 

 

 

Sandro Bahiense 

Vereador - PP 
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JUSTIFICATIVA 

 
O Capitão de Fragata Gustavo de Oliveira Dias, oficial da Marinha do Brasil, nasceu em 

22 de janeiro de 1981, na cidade de Niterói, Estado do Rio de Janeiro.  

 

Ingressou na carreira militar por meio do Colégio Naval, em 1999, dando continuidade 

à sua formação na Escola Naval, onde se graduou como Bacharel em Ciências Navais 

no ano de 2006. Ao longo de sua trajetória, ascendeu de forma meritória por todos os 

postos da hierarquia naval, alcançando o posto de Capitão de Fragata em dezembro de 

2024. 

Sua sólida formação acadêmica e profissional inclui cursos de especialização e 

aperfeiçoamento nas áreas de máquinas, operações navais, inteligência e segurança 

marítima, além de cursos estratégicos realizados na Escola de Guerra Naval. Destaca-se, 

ainda, sua pós-graduação em Gestão de Projetos pela PUC-Rio, demonstrando constante 

busca por qualificação e excelência no serviço público. 

Durante sua carreira, exerceu funções de grande relevância operacional e de comando, 

tendo servido em importantes meios navais, como as Fragatas Defensora e Niterói, o 

Navio-Patrulha Macau e o Navio Balizador Comandante Manhães. Destacou-se também 

como Comandante do Aviso de Pesquisa “Aspirante Moura” e como formador de 

futuros oficiais na Escola Naval, onde comandou a 5ª Companhia de Aspirantes. 

No âmbito estratégico, atuou em setores essenciais da Marinha do Brasil, como o 

Centro Integrado de Segurança Marítima (CISMAR) e o Estado-Maior da Esquadra, 

exercendo funções ligadas à inteligência operacional, organização e planejamento naval. 

Atualmente, exerce o cargo de Imediato da Base Naval de Aratu, na cidade de Salvador, 

desempenhando papel fundamental na gestão e operacionalidade de uma das principais 

organizações militares da Marinha no país. 

Ao longo de sua carreira, foi agraciado com diversas condecorações, dentre as quais se 

destacam a Medalha Militar com passadores de bronze e prata, a Medalha Mérito  
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Marinheiro, a Medalha Marechal Trompovsky, a Medalha da Ordem do Mérito do 

Magistério Militar, a Medalha da Organização Brasileira dos Veteranos das Nações 

Unidas e a Medalha Jubileu de Ouro da Vitória. 

Sua trajetória é marcada pelo compromisso com a defesa nacional, pela excelência no 

serviço público e pela relevante contribuição à segurança marítima e à formação de 

militares da Marinha do Brasil. 

Diante de sua destacada atuação profissional e dos relevantes serviços prestados à 

sociedade brasileira, especialmente com reflexos no município de Salvador, o Capitão 

de Fragata Gustavo de Oliveira Dias mostra-se plenamente merecedor da Medalha 

Tomé de Souza, honraria concedida àqueles que contribuem de forma significativa para 

o desenvolvimento e engrandecimento da cidade. 

Salvador, 05 de maio de 2026. 

 

 

Sandro Bahiense 

Vereador - PP 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº     / 2026     
 
Concede a Medalha Thomé de Sousa ao Capitão de Mar e Guerra, Leonardo Lopes 
Pereira da Silva.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  

 

RESOLVE: 
 
 

Art. 1º. Fica concedida a Medalha Thomé de Souza ao Capitão de Mar e Guerra, 

Leonardo Lopes Pereira da Silva. 

Art. 2º. A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega da 

honraria, em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.  

Art. 3º. As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba 

própria do orçamento vigente. 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Salvador, 05 de maio de 2026. 

 

 

Sandro Bahiense 

Vereador - PP 
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JUSTIFICATIVA 

 

O Capitão de Mar e Guerra Leonardo Lopes Pereira da Silva, oficial da Marinha do 

Brasil, nasceu em 19 de novembro de 1977, na cidade do Rio de Janeiro.  

Ingressou na carreira naval em 1995, por meio do Colégio Naval, prosseguindo sua 

formação na Escola Naval, onde se graduou em Ciências Navais, com habilitação em 

Mecânica. Ao longo de sua trajetória, construiu uma carreira sólida e ascendente, 

alcançando o posto de Capitão de Mar e Guerra em dezembro de 2024, fruto de 

dedicação, disciplina e elevado espírito de liderança. 

Possui ampla qualificação profissional, tendo realizado cursos de especialização e 

aperfeiçoamento voltados às áreas de máquinas, operações navais, controle de avarias, 

combate a incêndio, manobra de helicópteros a bordo, além de cursos estratégicos na 

Escola de Guerra Naval, incluindo o Curso de Estado-Maior para Oficiais 

Intermediários e Superiores e o Curso de Política e Estratégia Marítimas. 

Em sua destacada trajetória, exerceu funções relevantes em diversas organizações 

militares da Marinha do Brasil, tanto no país quanto no exterior. Serviu em importantes 

meios navais, como o Navio-Patrulha Fluvial Raposo Tavares, o Navio-Patrulha Gurupi, 

o Navio-Patrulha Macau e o Navio Polar Almirante Maximiano, além de ter comandado 

o Navio Hidrográfico Balizador “Comandante Manhães”. 

No campo estratégico e operacional, atuou em organizações de grande relevância, como 

o Comando do 3º Distrito Naval, o Centro Integrado de Segurança Marítima e o 

Comando de Operações Marítimas e Proteção da Amazônia Azul. Destaca-se, ainda, sua 

atuação internacional como Adido de Defesa, Naval, do Exército e Aeronáutico na 

Nigéria e em Gana, representando o Brasil no exterior e contribuindo para o 

fortalecimento das relações diplomáticas e militares. 

Atualmente, exerce o cargo de Comandante da Base Naval de Aratu, na cidade de 

Salvador, desempenhando papel estratégico na condução das atividades operacionais,  

F-PL-025-03 
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administrativas e logísticas de uma das mais importantes organizações da Marinha do 

Brasil na região Nordeste. 

Ao longo de sua carreira, foi agraciado com diversas condecorações, dentre as quais se 

destacam a Medalha Militar com passadores de bronze, prata e ouro, a Medalha Mérito 

Marinheiro em diferentes graus, a Medalha Mérito Tamandaré e a Medalha de Serviço 

da Coordenadoria da Área Marítima do Atlântico Sul (CAMAS), reconhecimentos que 

evidenciam sua dedicação e excelência no serviço naval. 

Sua trajetória é marcada pelo compromisso com a defesa nacional, pela liderança 

exemplar e pela relevante contribuição à segurança marítima e à soberania do país. 

Diante de sua destacada atuação e dos relevantes serviços prestados à sociedade 

brasileira, especialmente com impacto direto no município de Salvador, o Capitão de 

Mar e Guerra Leonardo Lopes Pereira da Silva mostra-se plenamente merecedor da 

Medalha Thomé de Souza, honraria concedida àqueles que contribuem 

significativamente para o desenvolvimento e engrandecimento da cidade. 

Salvador, 05 de maio de 2026. 

 

 

Sandro Bahiense 

Vereador - PP 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº    /2026

Considerando que o sistema do VLT de Salvador e Região Metropolitana encontra-se em 
fase de implantação, gerando significativo impacto urbanístico ao longo do Subúrbio 
Ferroviário;

Considerando que as intervenções estruturais do VLT alcançam áreas litorâneas 
historicamente vinculadas à pesca artesanal, ao transporte marítimo e a atividades 
econômicas relacionadas ao mar;

Considerando que o Subúrbio Ferroviário de Salvador possui extensa faixa costeira com 
elevado potencial para o desenvolvimento da economia do mar, abrangendo atividades 
como pesca, turismo náutico e transporte hidroviário;

Considerando que a integração entre modais de transporte terrestre e marítimo constitui 
estratégia eficiente para ampliação da mobilidade urbana, bem como para o 
fortalecimento da economia local;

Considerando que a implantação de rampas de acesso ao mar e de estruturas de guarderia 
contribui para a organização, segurança e valorização das atividades náuticas de pequeno 
e médio porte;

Considerando que a requalificação urbana associada ao VLT representa oportunidade 
estratégica para a incorporação de equipamentos públicos voltados ao desenvolvimento 
econômico sustentável e à inclusão produtiva das comunidades locais;

Considerando o potencial transformador da integração entre o VLT e a infraestrutura 
náutica, capaz de impulsionar o turismo náutico, ampliar o uso qualificado das áreas 
impactadas e gerar benefícios econômicos, sociais e turísticos para o Município de 
Salvador;

Considerando a existência de propostas estruturadas pela sociedade civil organizada, 
visando à incorporação de equipamentos náuticos às intervenções do VLT, incluindo a 
implantação de rampas públicas de acesso ao mar, a exemplo das regiões do Lobato,
Plataforma e de Piripiri;

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA:

ao Exmo. Sr. Governador da Bahia, Jerônimo Rodrigues, para que, aproveitando as 
intervenções do VLT em Salvador, já em curso, seja agregada ao projeto uma ampla 
infraestrutura náutica, como rampas de acesso ao mar, guarderias para pequenas e médias 
embarcações, entre outras.

Salvador, 05 de maio de 2026.

VEREADOR JOÃO CLÁUDIO BACELAR, PODEMOS (PODE).
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº       /2026 

Considerando que a gestão adequada de resíduos sólidos urbanos constitui um dos principais 
desafios ambientais contemporâneos, exigindo a atuação integrada do poder público, setor 
privado e sociedade civil;  

Considerando que a coleta seletiva e a reciclagem são instrumentos essenciais para a redução de 
resíduos destinados a aterros sanitários, preservação de recursos naturais e mitigação dos 
impactos ambientais;  

Considerando que as cooperativas de catadores desempenham papel fundamental na cadeia da 
reciclagem, promovendo inclusão social, geração de renda e impacto socioambiental positivo, 
mas ainda enfrentam desafios estruturais e de integração com o setor produtivo;  

Considerando que o engajamento do comércio varejista e de empresas na destinação adequada 
de resíduos recicláveis pode ampliar significativamente a eficiência da coleta seletiva, por meio 
de parcerias, logística reversa e pontos de entrega voluntária;  

Considerando que instrumentos de reconhecimento institucional, como selos e certificações, são 
mecanismos eficazes para incentivar boas práticas empresariais e fortalecer a responsabilidade 
socioambiental;  

Considerando, por fim, que a presente iniciativa está alinhada aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas, especialmente o ODS 12 
(Consumo e Produção Responsáveis), ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis) e ODS 
17 (Parcerias e Meios de Implementação);  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  

INDICA:  

Ao Excelentíssimo Sr. Bruno Reis, Prefeito do Município de Salvador, nos termos do art. 209, 
inciso I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, a criação de selo municipal 
de reconhecimento a empresas, com o objetivo de incentivar e valorizar práticas sustentáveis 
voltadas à gestão adequada de resíduos sólidos, à promoção da reciclagem e ao fortalecimento 
de parcerias com cooperativas de catadores no município. 

Salvador-Bahia, 05 de maio de 2026.  

 
ANDRÉ FRAGA  
Vereador 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº       /2026 

Considerando que a segurança alimentar e nutricional é um direito fundamental assegurado pela 
Constituição Federal de 1988, sendo dever do poder público garantir o acesso regular e 
permanente a alimentos de qualidade;  

Considerando que o acesso a frutas, legumes e hortaliças a preços acessíveis é essencial para a 
promoção de hábitos alimentares saudáveis e prevenção de doenças;  

Considerando que, no Município de Salvador, ainda há desigualdades no acesso a alimentos 
frescos e nutritivos, especialmente em regiões de maior vulnerabilidade social;  

Considerando que programas de comercialização de alimentos com política de preço único 
contribuem para ampliar o acesso da população a produtos de qualidade, promovendo inclusão 
social e melhoria das condições de vida;  

Considerando que a implantação de unidades estrategicamente localizadas próximas a terminais 
de transporte, equipamentos públicos e áreas de grande circulação facilita o acesso da 
população, sem necessidade de cadastro prévio;  

Considerando que a diversificação da oferta de produtos, conforme a sazonalidade, fortalece a 
agricultura local e garante maior variedade alimentar à população;  

Considerando, por fim, que a presente proposta está alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da Organização das Nações Unidas, especialmente o ODS 2 (Fome Zero e 
Agricultura Sustentável), ODS 3 (Saúde e Bem-Estar) e ODS 11 (Cidades e Comunidades 
Sustentáveis);  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  

INDICA:  

Ao Excelentíssimo Sr. Bruno Reis, Prefeito do Município de Salvador, nos termos do art. 209, 
inciso I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, a criação do Programa 
Municipal “Sacolão da Família”, com o objetivo de ampliar o acesso da população a frutas, 
legumes e hortaliças de qualidade, por meio de política de preço acessível e unidades de 
comercialização estrategicamente distribuídas no município, com incentivo à agricultura local e 
integração com políticas de segurança alimentar. 

Salvador-Bahia, 05 de maio de 2026.  

 
ANDRÉ FRAGA  
Vereador 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº         /  2026  
 
Considerando que tem se tornado recorrente a circulação de denúncias nas redes 
sociais evidenciando a precariedade no atendimento em unidades de saúde do 
Município de Salvador, especialmente quanto à ausência de condições mínimas de 
acolhimento aos usuários; 
 
Considerando que registros recentes apontam que pacientes da Unidade Básica de 
Saúde Prof. José Mariane, no bairro de Itapuã, enfrentam longos períodos de espera para 
agendamento de consultas expostos diretamente ao sol, sem qualquer cobertura ou 
estrutura adequada, situação que compromete a dignidade e a saúde dos usuários; 
 
Considerando que a Lei Orgânica do Município de Salvador, em seu art. 204, 
estabelece como dever do Município assegurar o bem-estar físico, mental e social do 
indivíduo, bem como reduzir riscos à saúde da população; 
 
Considerando que o atendimento humanizado no Sistema Único de Saúde pressupõe 
não apenas a oferta do serviço, mas também condições dignas de espera, acolhimento e 
acesso; 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
 
INDICA: 

Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito de Salvador, Bruno Reis, que determine à Secretaria 
Municipal da Saúde (SMS) a realização de estudos de viabilidade técnica e imediata 
intervenção para instalação de cobertura (toldos, abrigos ou estruturas fixas de proteção 
solar) nas áreas externas de unidades de saúde do Município, em especial na UBS Prof. 
José Mariane, em Itapuã, garantindo condições dignas de espera aos usuários que 
aguardam atendimento. 

Salvador, 06 de maio de 2026. 

 
Sandro Filho  
VEREADOR 

178

 
 

F-PL-014-03 

 
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº         /  2026  
 
Considerando que a Praça Irmã Dulce, situada na Cidade Baixa, constitui importante 
equipamento público de convivência social, circulação de moradores, trabalhadores, 
comerciantes e transeuntes, além de integrar região de forte relevância histórica e 
urbana para o Município de Salvador; 
 
Considerando que o local já contou anteriormente com base da Guarda Civil 
Municipal, fato que contribuiu para maior sensação de segurança e presença do Poder 
Público na região, mas que atualmente a estrutura se encontra desativada e em estado de 
abandono; 
 
Considerando que moradores e frequentadores da região vêm relatando aumento da 
insegurança no entorno da praça, especialmente durante o período noturno, marcado 
pela presença de indivíduos praticando consumo de drogas, ocupação irregular do 
espaço público e ações que afastam a utilização do equipamento pelos cidadãos; 
 
Considerando que a Guarda Civil Municipal exerce papel estratégico na proteção 
preventiva dos espaços públicos municipais, atuando diretamente na preservação da 
ordem urbana, do patrimônio público e da segurança comunitária; 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
 
INDICA: 

Ao Exmo. Sr. Prefeito de Salvador, Bruno Reis, que determine à Secretaria Municipal 
de Ordem Pública (SEMOP), por meio da Guarda Civil Municipal, a realização de 
estudos de viabilidade para reinstalação de base fixa da Guarda Civil Municipal na 
Praça Irmã Dulce, na Cidade Baixa, com ampliação das ações preventivas e de 
patrulhamento no entorno da região, visando reforçar a segurança pública, combater a 
ocupação irregular do espaço público e devolver maior sensação de segurança aos 
moradores e transeuntes da localidade. 

Salvador, 06 de maio de 2026. 
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VEREADOR 

EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA
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PROGRAMAÇÃO

Sábado, 9 de Maio de 2026
Assista à TV CÂMARA no canal aberto 12.3, no Portal da Câmara

(www.cms.ba.gov.br) ou pelo Facebook/TV e Rádio Câmara Salvador.

*Programação sujeita a alteração sem aviso.

HORA SINOPSE

12:00
Esse programa visa trazer informações relevantes sobre saúde e 
bem estar, bem como promover a prevenção de doenças e 
promoção de hábitos saudáveis. Apresentação: Cristiele França.

12:40
O programa que mostra os espaços públicos, culturais e históricos 
de Salvador, com dicas para turistas e moradores redescobrirem a 
cidade. Apresentação: Liana Cardoso

13:00
O programa traz pessoas de destaque, traçando uma linha do tempo 
de sua história, bem como seu ponto de vista sobre temáticas 
sociais contemporâneas. Apresentação: James Martins

14:00 Resumo das principais falas do vereadores nas sessões ordinárias 
que acontecem ao vivo no Plenário Cosme de Farias.

14:05
Os vereadores da legislatura vigente, para que as pessoas conheçam 
sua história, seus projetos e qual seu posicionamento sobre alguns 
temas relevantes. Apresentação: André Luís

15:05 Matérias jornalísticas que abordam assuntos de interesse social. 
Apresentação: Brenda Viana.

15:10
Bate  papo  com  personalidades  que  trazem  a  temática negra, 
com força, leveza e representatividade.Apresentação: Cristiele 
França.

15:50

Em cada canto da cidade, há uma escultura, um monumento, mas as 
pessoas pouco conhecem a história que eles trazem, para isso 
convidamos os historiadores para esclarecer. Apresentação: Ana 
Portela

16:00
Um bate papo descontraído com artistas, regado à boa música, com 
muita informação e curiosidades da nossa cultura e arte. 
Apresentação: Liana Cardoso

16:50 DIRETO DA REDAÇÃO
As principais notícias do legislativo da cidade, do Brasil e do mundo, 
gravado diretamente da nossa Redação. Apresentação: Helena 
Raquel

17:00 SALA DE IMPRENSA O programa vai discutir temas relacionados às mídias e ao 
jornalismo e seus desafios. Apresentação: Isabela Garrido.

18:00
O apresentador faz um passeio por um bairro de Salvador, com uma 
pessoa que vai contar sua história e a sua relação com o local. 
Apresentação: James Martins.

PROGRAMAÇÃO TV CÂMARA SÁBADO, 9  DE MAIO   DE 2026

PROGRAMA

FALA DOUTÔ

ROLEZINHO
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PAPO DE RUA

SOTERARTE CONVIDA

SOTERARTE AGENDA
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CÂMARA EM AÇÃO

QUESTÃO DE ORDEM

CÂMERA ABERTA
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PROGRAMAÇÃO

Segunda-feira, 11 de Maio de 2026
Assista à TV CÂMARA no canal aberto 12.3, no Portal da Câmara

(www.cms.ba.gov.br) ou pelo Facebook/TV e Rádio Câmara Salvador.

*Programação sujeita a alteração sem aviso.

HORA SINOPSE

12:00
O programa traz pessoas de destaque, traçando uma linha do 
tempo de sua história, bem como seu ponto de vista sobre 
temáticas sociais contemporâneas. Apresentação: James Martins

12:45

Em cada canto da cidade, há uma escultura, um monumento, mas 
as pessoas pouco conhecem a história que eles trazem, para isso 
convidamos os historiadores para esclarecer. Apresentação: Ana 
Portela

13:00 Bate papo com personalidades que trazem a temática negra, com 
força, leveza e representatividade. Apresentação: Cristiele França

14:00 Matérias jornalísticas que abordam assuntos de interesse social. 
Apresentação: Brenda Viana

14:10
Esse programa visa trazer informações relevantes sobre saúde e 
bem estar, bem como promover a prevenção de doenças e 
promoção de hábitos saudáveis. Apresentação: Cristiele França.

14:30 As Sessões Ordinárias acontecem ao vivo no Plenário Cosme de 
Farias, onde são discutidos assuntos de interesse público. 

17:00
Um bate papo descontraído com artistas, regado à boa música, com 
muita informação e curiosidades da nossa cultura e arte. 
Apresentação: Liana Cardoso

17:50
O apresentador faz um passeio por um bairro de Salvador, com uma 
pessoa que vai contar sua história e a sua relação com o local. 
Apresentação: James Martins.

18:00 O programa vai discutir temas relacionados às mídias e ao 
jornalismo e seus desafios. Apresentação: Isabela Garrido.

18:45 SOTERARTE AGENDA
O programa que mostra os espaços públicos, culturais e históricos 
de Salvador, com dicas para turistas e moradores redescobrirem a 
cidade. Apresentação: Liana Cardoso

19:00 COLETIVA
Uma roda de conversa entre o apresentador e convidados de 
diversos setores, abordando temas contemporâneos e de extrema 
relevância para a sociedade. Apresentação: André Luís

19:45
As principais notícias do legislativo da cidade, do Brasil e do mundo, 
gravado diretamente da nossa Redação. Apresentação: Helena 
Raquel
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